
AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.620.782 SÃO PAULO
RELATOR :MINISTRO PRESIDENTEAGTE.(S) :CILASI ALIMENTOS S/AADV.(A/S) :MARCIO RODRIGO FRIZZOAGDO.(A/S) :ESTADO DE SÃO PAULOPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

VOTO
O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (PRESIDENTE): Em

nome da celeridade processual (art. 5º, LXXVIII, da CF) e ante a
inexistência de prejuízo, visto que não há, na hipótese, efeitos
modificativos, deixo de intimar a parte Agravada para apresentação de
contrarrazões.

Acentuo que o princípio do contraditório exige a manifestação das
partes para que não haja decisão surpresa, o que não é o caso, uma vez
que a decisão recorrida será mantida.

As razões recursais são insuficientes para infirmar a conclusão
anterior, que deve ser confirmada pelos seus próprios fundamentos.

Com efeito, eventual divergência em relação ao entendimento
adotado pelo juízo de origem, demandaria o reexame dos fatos e das
provas constantes dos autos e a análise da legislação infraconstitucional
local pertinente, o que inviabiliza o processamento do apelo extremo,
tendo em vista a vedação contida nas Súmulas 279 e 280 do STF.

Nesse sentido, confira-se os seguintes julgados:
“DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. LEI N. 6.374/1989 DO
ESTADO DE SÃO PAULO. PROGRAMA ESPECIAL DE
PARCELAMENTO (PEP). ENCARGOS FINANCEIROS.
NATUREZA JURÍDICA. LIMITAÇÃO À TAXA SELIC.
DEBATE INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ENUNCIADO N. 280 DA
SÚMULA DO SUPREMO. VERBA HONORÁRIA. ART. 85, §
11, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MAJORAÇÃO
CABÍVEL. 1. Dissentir das conclusões do Tribunal de Justiça –
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quanto à natureza dos acréscimos financeiros provenientes do
parcelamento especial – demandaria prévia análise da
legislação local (Lei estadual n. 6.374/1989), providência
inviável em sede recursal extraordinária, ante o óbice do
enunciado n. 280 da Súmula do Supremo. 2. Ao amparo do § 11
do art. 85 do Código de Processo Civil, majoro em 1% (um por
cento) a verba honorária anteriormente fixada, observados os
limites previstos nos §§ 2º e 3º. 3. Agravo interno desprovido”.
(RE 1.424.559-AgR, Rel. Min. Nunes Marques, Segunda Turma,
DJe 21.03.2025).

“Agravo regimental em recurso extraordinário. 2. Direito
Tributário. 3. Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços – ICMS. 4. Programa especial de parcelamento do
ICMS. Incidência de acréscimo financeiro sobre o débito
consolidado limitada à Taxa SELIC. 5. Matéria
infraconstitucional. Ofensa reflexa à Constituição Federal.
Necessidade de reexame do acervo probatório. Súmulas 279 e
280 do STF. 6. Ausência de argumentos capazes de infirmar a
decisão agravada. 7. Negativa de provimento ao agravo
regimental. Verba honorária majorada em 10%”. (RE 1.493.111-
AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe
04.09.2024).

“EMENTA DIREITO TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO
DE DÉBITO FISCAL. LEI COMPLEMENTAR DISTRITAL Nº
943/2018. APLICAÇÃO DA TAXA SELIC NECESSIDADE DE
EXAME DA LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE NA
INSTÂNCIA EXTRAORDINÁRIA. EVENTUAL VIOLAÇÃO
REFLEXA DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA NÃO DÁ
ENSEJO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. APELO
EXTREMO QUE NÃO MERECE TRÂNSITO. AGRAVO NÃO
PROVIDO. 1. As razões do agravo interno não se mostram
aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão
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agravada, mormente no que se refere ao óbice da Súmula nº 280
do STF. 2. A controvérsia, conforme já asseverado na decisão
guerreada, não alcança estatura constitucional. Não há falar em
afronta aos preceitos constitucionais indicados nas razões
recursais. Compreensão diversa demandaria a análise da
legislação infraconstitucional encampada na decisão da Corte
de origem, a tornar oblíqua e reflexa eventual ofensa à
Constituição, insuscetível, como tal, de viabilizar o
conhecimento do recurso extraordinário. Desatendida a
exigência do art. 102, III, ‘a’, da Lei Maior, nos termos da
jurisprudência desta Suprema Corte. 3. A teor do art. 85, § 11,
do CPC, o ‘tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários
fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional
realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o
disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo
geral da fixação de honorários devidos ao advogado do
vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos
§§ 2º e 3º para a fase de conhecimento’. 4. Agravo interno
conhecido e não provido”. (RE 1.413.927-AgR, Rel.ª Min.ª Rosa
Wber, Tribunal Pleno, DJe 16.05.2023).

Dessa forma, voto pelo não provimento do agravo regimental.
É como voto.


